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«A integração da Amazônia e sua manutenção no 
complexo brasileiro está exigindo que a consciên- 
cia nacional, já em franca emoção a seu respeito, , 

passe o mais rápidamente possível do terreno da 
simples cogitação para uma ação dinâmica, evi 

tando-se que o neocolonialismo, representado nos 
investimentos financeiros, que jugulam mais que. 
os vínculos políticos, frutifique sôbre a Amazônia.» 


(Transerito do artigo “O Brasil deve e 
surprêsas”, do Prof. Artur Reis 
página 126 do “Suplemento da 4 


INTRODUÇÃO 


Brasileiros que se dedicam, alguns há longos anos, a estudos 
e iniciativas pertinentes à defesa e ao desenvolvimento da grande 
Região Amazônica — 60% do território pátrio! — congregaram- 
se para, de maneira organizada e sistemática, realizarem esforços 
conjuntos visando à consecução dêsses magnos objetivos. 

Entenderam, desde logo, ser fundamental formar em todos 
os níveis da escala social uma opinião bem esclarecida quanto 
aos complexos problemas econômicos, sociais, políticos e cultu- 
rais da Amazônia. 


De pronto, tomaram a maior expressão e relêvo os problemas 
relacionados, na Região, com as fundamentais questões da sobe- 
rania nacional, integridade territorial, preservação e aproveita- 
mento de nossas imensas riquezas naturais, povoamento, trans- 
portes, comunicações, industrialização, incremento agropecuário, 
energia, e, ainda, os ligados a diversas outras, não menos impor- 
tantes, como as da saúde e as da educação. 

Reuniões e debates foram realizados, promoveram-se pales- 
tras e divulgaram-se teses. Travaram-se oportunas discussões em 
tôrno da necessidade de constituir-se uma entidade — possivel- 
mente com a denominação de «Movimento de Defesa e pelo Desen- 
volvimento da Amazônia Brasileira» — a partir de uma Comissão 
de Divulgação do Plano Global para a Amazônia (CODIPLAM). 
Formada esta Comissão, em caráter provisório, edita ela o pre- 
sente folheto, Publicação n.º 1 da campanha nacional e nacio- 
nalista que, através da mobilização dos patriotas em geral — à. 
semelhança da luta pelo petróleo, especialmente de 1948 a 1953 
— procurará concretizar os objetivos de defesa da Amazônia, con- 
tra a cobiça internacional, e de seu pleno, urgente e vigoroso 
desenvolvimento, numa Pátria soberana e emancipada de insti- 
tuições anacrônicas. 

Neste opúsculo, reúnem-se trabalhos em que se focalizam a 
realidade de tão importante Região e suas extraordinárias pers- 
pectivas, bem como as ameaças de alienação que sôbre ela pesa- 
ram e pesam, alarmantemente, poderíamos dizer, sem falsa re- 
tórica. 

Destaca-se, e com ênfase, a indébita intromissão, em assun- 
tos nacionais, por parte do notório Hudson Institute (o qual, aliás, 
realiza 95% de suas pesquisas e projetos a serviço do Pentágono). 
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Busca essa organização, com astúcia e insídia, inclusive através 
de elementos altamente situados, no Brasil, tornar-se a executora 
e controladora do denominado Plano supranacional dos «Grandes 
Lagos», na América do Sul, sobretudo na Amazônia, com finali- 
dades eminentemente estratégicas, e lesivo à soberania e aos in- 
terêsses econômicos, sociais e políticos do Brasil e de outros países 
latino-americano. Entre êsses «lagos» figura o de 240.000 km? (!), 
que seria formado com a barragem do rio Amazonas, em Monte 
Alegre, e que determinaria, aliás, a inundação de cêrca de 2/3 da 
cidade de Manaus. Sôbre o assunto versará, com documentos irre- 
futáveis, o próximo folheto desta série, no qual apresentaremos 
denúncias concretas sôbre os objetivos do Instituto Hudson (leia- 
se: Pentágono), os quais constituem ameaça muito mais grave 
que a do Instituto Internacional da Hiléia Amazônica, derrotado ' 
pelo patriotismo do povo brasileiro, sob a liderança do inesquecí- 
vel Presidente Artur Bernardes. 

Orlando Valverde, geógrafo e professor, Marcelo Alencar, advo- 
gado e senador, Filipe de Castro, economista, Mário Vitor de Assis 
Pacheco, médico e professor, e Geraldo Câmara, jornalista, e edi- 
tor, são nomes que, data venia, apresentamos neste primeiro fo- 
lheto, ao qual outros se seguirão. 

Estamos seguros do valor intrínseco e da repercussão patrió- 
tica dos trabalhos que êsses nossos compatriotas elaboraram, e a 
êles expressamos vivos aplausos. 

Esperamos vir a contar, cada vez mais, com a presença esti- 
mulante e a indispensável colaboração de cientistas, técnicos, 
engenheiros, professôres, jornalistas, estudantes, parlamentares, 
militares, servidores públicos, trabalhadores em geral, donas de 
casa — de todos, enfim, sensíveis aos problemas e às aspirações 
de nosso Povo e de nossa Pátria, e que compreendam, em especial, 
o que há de dramático na situação dos 60% do território nacio- 
nal que constituem a ainda infeliz Amazônia brasileira. 


Pela Comissão 
General Tácito Lívio Reis de Freitas 
Presidente 


Sede provisória: Av. 13 de Maio n.º 13, Grupo 1202 (Clube Positi- 
vista) — Rio de Janeiro, GB. 


Reuniões ordinárias da Comissão às têrças-feiras, às 18 horas. 


A AMAZÔNIA BRASILEIRA — ALGUNS ASPECTOS 
SÓCIO-ECONÔMICOS 


ORLANDO VALVERDE * 


A história e a geografia econômicas da Amazônia dos últi- 
mos cem anos conheceram transformações radicais, cujas causas 


e efeitos, aqui analisados sumâãriamente, servirão para funda-. 


mentar os planos futuros. 


Na segunda metade do século passado, a Amazônia conhe- 
ceu o extraordinário surto extrativo da borracha, cujo móvel prin- 
cipal foi o surgimento da indústria automobilística norte-ameri- 
cana. Antes dêste evento, porém, já a borracha vinha encontran- 
do cada vez maiores aplicações industriais, de maneira que a 
estruturação econômica da Amazônia se fêz a partir de meados 
do século XIX. 


O surto da borracha só foi possível após determinadas pre- 
missas, como: a descoberta do processo de vulcanização, efetuado 
ao mesmo tempo nos Estados Unidos e na Inglaterra, em 1844; 
a organização da navegação fluvial do Amazonas, realizada pouco 
depois pelo govêrno brasileiro, e, em seguida, controlada pelos 
inglêses da «Amazon River Steam Navigation Co.», 1874, e, final- 
mente, o afluxo de mão-de-obra, constituída de migrantes nor- 
destinos que, em número de cêrca de 150.000, vieram tocados 
sobretudo pela grande sêca de 1877-78. ; 

Dos anos de 1890 até 1913, a alta dos preços da borracha no 
mercado mundial foi um estímulo constante ao desenvolvimento 
da Amazônia. A borracha se colocou então como segundo pro- 
duto da exportação brasileira, logo a seguir do café. 

As terríveis condições de vida em que vegetava o seringueiro 
— alicerce da organização econômico-social da Amazônia — fo- 
ram descritas em páginas realistas, melhor que por ninguém, pelo 
escritor português Ferreira de Castro. 

A especulação no preço do produto, própria de qualquer 
grande surto econômico, foi a causa primeira da destruiçao deste. 
Mudas e sementes foram contrabandeadas de Santarém para o 
sul da Ásia, em 1876, dando origem às «plantations» asiáticas. 


* Geógrafo do C.N.G. Professor. 
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Poucos brasileiros compreendem, até hoje, a causa principal 
do colapso da borracha amazônica, que é simplesmente a falta de 
condições competitivas: «Uma seringueira nativa, reproduzida, por- 
tanto, por semente, produz em média 3 kg de látex por pé, por 
ano. Se um seringueiro cuida, em média, de 50 a 100 pés, na sua 
«estrada», êle colherá, em cada safra, um total de 150 a 300 quilos 
de látex. 

«Num seringal plantado, na Malásia, as heveas reproduzidas 
por enxertia, produzem, em média, 12 kg de látex por pé, anual- 
mente. Cada seringueiro sangra, normalmente, entre 300 e 600 
árvores; donde, a produção per capita de 3.600 a 7.200 kg de látex 
por saíra» (1). 

Mais explicações são desnecessárias. 

Para quem visita Manaus, mais ainda que em Belém os ves- 
tígios do velho surto extrativo transparecem a cada passo: casas 
senhoriais, pertencentes outrora a seringalistas e donos de fir- 
mas «aviadoras», hoje transformadas, quase tôdas, em sedes de 
repartições públicas e de colégios; o Teatro Amazonas, com sua 

“monumental cúpula colorida, glória da arquitetura, cabloca, hoje 
em completo abandono; pequenas indústrias, ainda funcionando, 
de beneficiamento primário da borracha, da castanha-do-Pará... 

Em consegiuência do colapso, o êxodo dos seringais e de tôda 
a Amazônia assumiu tais proporções que a população regional 
ficou praticamente estática, entre 1920 e 1940 (1920: 1.439.052 
habitantes; 1940: 1.462.420). O crescimento vegetativo foi apenas 
suficiente para cobrir o déficit resultante da emigração. 

A partir da década de 1930 novas possibilidades se configura- 
ram para a economia amazônica, através da atividade agrícola. 
Como numa réplica ao tráfego clandestino de mudas e sementes 
de hévea para o Extremo Oriente, os colonos japonêses contraban- 
dearam para a Amazônia sementes de juta, da Índia, e de pi- 
menta-do-reino, de Cingapura. 

A aclimatação da juta nas várzeas do Amazonas foi empre- 
endida inicialmente pelos nipônicos e, mais tarde, os trabalhos 
de seleção prosseguiram sob a orientação de técnicos do Instituto 
de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do Norte (IPEAN), 
sediado em Belém. Graças a essa iniciativa oficial, é o Brasil 
atualmente o maior produtor da fibra, fora dos países do Extremo 
Oriente, abastecendo não só o mercado nacional, como também | 
o argentino, em fibras duras. Variedades de alto rendimento, co- 
mo a IPEAN-64 e a Solimões, superam as safras por hectare 
obtidas até hoje na índia e no Paquistão. 

O baixo preço da mão-de-obra e as facilidades fiscais conce- 
didas pela lei Almino Afonso em 1960, concorreram para que, 
além das prensas de fibra de juta, estabelecidas nos principais 
portos do médio Amazonas, modernas usinas de fiação e tecela- 
gem fôssem fundadas em Belém, Manaus e Santarém. 


(1) O. Varverve: “Geografia Agrária do Brasil”, 1.º vol. págs. 281-2. Rio, 1964. 
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Um surto agrícola se desenvolveu, com base na juticultura, 
nos paranás do médio Amazonas, para onde afluíram sobretudo 


trabalhadores dos seringais do Madeira e do Purus. Em vez do. 


povoamento frouxo nas matas ribeirinhas, típico dos vales extra- 
tivistas, os novos agricultores se estendem agora em «habitat» 
linear disperso, sôbre as várzeas altas, «pestanas» dos paranás» 
onde as faixas ortogonais dos lotes sugerem, numa versão tro- 
pical, a ocupação pelos «rangs» do vale do São Lourenço, no 
Canadá. 


A prosperidade trazida pela cultura e indústria da juta é, 
em grande parte, ilusória, pois na realidade beneficia a muito 
poucos. O corte, a maceração e o desfibramento da juta obri- 
gam o agricultor a permanecer mergulhado nágua, de sol a sol, 
durante cêrca de dois meses. Após 4 a 5 anos de atividade, o 


juticultor é geralmente vítima de polinevrite, que o atormenta 
ou o deixa paralítico. 


Nas fábricas de tecidos de juta, têcnicamente dirigidas, o 
ambiente poeirento causa, em prazo curto, lesões pulmonares nos 
operários: tuberculose, enfisema pulmonar... 


A cultura da pimenta se concentra principalmente na Colô- 
nia Agrícola de Tomé-Açu, a cêrca de 200 Em ao sul de Belém. 
O Brasil alcançou, em consequência disso, a categoria de 5.º pro- 
dutor mundial de pimenta-do-reino, e também a de principal 
produtor fora do Extremo Oriente. O município de Tomé-Açu 
colhe 73% da safra brasileira de pimenta, 


No surto juteiro, os japonêses deixaram a lavoura para O 
caboclo e se dedicaram sobretudo ao comércio da fibra; no da 
pimenta-do-reino, conservam-se como médios proprietários rurais, 
dirigindo os trabalhadores, oriundos do baixo Tocantins e que 
migram periódicamente, na época da safra. 


Os colonos japonêses de Tomé-Açu estão organizados na mais 
sólida cooperativa da Amazônia e proporcionam o mais brilhante 
exemplo de agricultura rentável nos trópicos úmidos, em terras 
não irrigadas. 


Em estudo recentemente apresentado à Conferência Regio- 
nal Latino-Americana, da União Geográfica Internacional (Mé- 
xico, agôsto de 1966), em colaboração com a geógrafa Catharina 
V. Dias, o autor comparou a lavoura comercial da pimenta-do-rei- 
no, em Tomé-Açu, à do café, em terra roxa do norte do Paraná. 
Chegou à conclusão de que a cultura da pimenta é mais racio- 
nal, mais intensiva e muito mais rentável que a do café. 

A cultura da malva na Amazônia tem uma origem mais mo- 
desta e mais curiosa. Sob aquela denominação popular são conhe- 
cidas cêrca dê 8 plantas, de espécies e de gêneros diferentes, que 
praguejavam as roças de mandioca dos agricultores da zona Bra- 
gantina (a leste de Belém). 


No decênio de 1930, técnicos do Ministério da Agricultura 
descobriram as preciosas qualidades têxteis das citadas plantas: 
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suas fibras são paralelas (e não entrecruzadas, como as da juta) 
e mais resistentes, mais brilhantes e mais longas que as da juta. 

A partir da época da Segunda Guerra Mundial, quando” a 
economia. das fibras principiou a se estruturar na Amazônia, a 
malva começou a ser cortada e desfibrada, em vez de ser simples- 
mente queimada, como dantes. 

Apesar de cultivada, a malva continua a se comportar como 
planta ruderal: depois de cultivado com ela o terreno, pode-se 
deixá-lo em capoeira durante longos anos que, após a derrubada 
e a queimada, a malva rebrota espontâneamente. Tal compor- 
tamento da planta fêz com que os técnicos do IPEAN se recusas- 
sem, até recentemente, a domesticá-la e selecioná-la.. 

A malva se ajusta, pois, perfeitamente ao sistema de roças, 
no qual ela se intrometeu, ainda quando erva daninha. Como a 
malva toma conta do roçado completamente, é sempre deixada 
para crescer sózinha, antes ou depois das culturas consorciadas 
de mandioca, milho e feijão. 

Em seguida à abertura-da rodovia Belém-Brasília, em 1960, 
a cultura da malva se expandiu para o sul, até às vizinhanças 
de Paragominas, tornando o sudeste paraense — zona Guajarina 
— a principal área produtora da fibra. Na Bragantina, a malva 
disputa com a pimenta e a farinha de mandioca a primazia entre 
os produtos comerciais. 

Em solos exauridos da zona Bragantina, a própria malva tem 
mostrado sinais de degenerescência, e o prosseguimento do seu 
cultivo exigirá uma total modificação do sistema agrícola. A crise 
social na Bragantina é declarada: os alimentos são escassos; as 
safras quase não compensam, e a população migra para Belém, 
para a Guajarina ou para leste, em direção ao vale do Gurupi. | 

O crescimento das cidades de Belém e Manaus, em decorrên- 
cia da instalação de novas indústrias e do êxodo rural, provocou 
um aumento de consumo de alimentos nesses centros. O abas- 
tecimento em carne, de particular interêsse para as classes mé- 
dias e abastadas, teve de ser reorganizado. Para Belém, as novas 
invernadas de Paragominas engordam o gado proveniente do sul 
do Maranhão, norte e centro de Goiás, antes de ser levado para 
o abate. Para Manaus vai gado vivo do médio Amazonas, criado 
nos campos de várzea e transportado em lanchas «boieiras». | 
Somente no auge da enchente — junho é julho — vão essas lan- 
chas trazer bovinos de Caracaraí, no rio Branco. Nessa época, já 
o gado do médio Amazonas foi transferido, juntamente com os 
vaqueiros, em lanchas ou a pé, para invernadas abertas na terra 
firme, só retornando daí, por volta de setembro, quando as águas 
estão baixando. 

No Brasil, país tropical, a transumância de várzea tem muito 
mais importância que a transumância de montanha, típica 
da Europa. Ela pode ser observada não apenas no médio Amazo- 
nas, mas também no médio Araguaia e no Pantanal Matogros- 
sense. Não obstante, tem escapado à consideração da maioria 
dos geógrafos. 
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As enchentes do Amazonas não permitem que os pastos sejam 
cercados, sem graves danos. Assim, a pecuária no médio vale é 
feita à sôlta, em grandes propriedades. 

O caráter extensivo com que é praticada a criação nas vár- 
zeas do médio Amazonas faz com que as densidades demográfi- . 
cas, nas áreas onde ela predomina, sejam muito mais baixas que 
nas faixas juteiras e cacaueiras. Os níveis de vida que propor- 
ciona são também extremamente baixos, salvo para as famílias 
dos fazendeiros, 

Outras atividades extrativas adquiriram nôvo ímpeto, após 
a decadência da borracha: a extração de castanha-do-Pará, nos 
vales do Tocantis e do Madeira; a do pau-rosa, nos do Tapajós, 
Maués, Trombetas; a de madeiras-de-lei, no baixo Negro; esta 
para atender ao consumo da- moderna fábrica de compensados, 
instalada em Manaus. 

No plano da exploração mineral, o manganês da serra do 
Navio, no Amapá, e o estanho da Rondônia, foram os maiores 
sucessos; ambos, porém, estão hoje nas mãos de um grande cartel 
estrangeiro (Bethlehem Steel). 

A cata de ouro no médio Tapajós, no alto Jari e no Roraima, 
assim como a de diamantes nesse Território Federal, tiveram 
notável incremento, mas a maior parte de sua produção tem sido 
desviada do comércio legal, através do contrabando. 

Por muitas e sérias que sejam as críticas a fazer ao presente 
surto agropastoril, e industrial, não resta dúvida de que êle contri- 
buiu para o progresso da região: concentrou populações no médio 
vale do Amazonas; deu acesso à terra a grandes contingentes que 
abandonaram os seringais; criou uma economia monetária e 
agropastoril, numa vasta área accessível aos transportes. Entre- 
tanto, quase todos os planos de ocupação econômica. da Ama- 
zônia, até hoje levados a cabo, têm-se baseado muito mais em 
preconceitos do que em fatos cuidadosamente estudados. Na 
administração pombalina, quando se fêz o primeiro esfôrço nesse 
sentido, imaginava-se que sômente um solo extremamente fértil 
poderia sustentar floresta tão pujante. Em conseguúência, as ten- 
tativas de colonização agrícola na terra firme, com açorianos e: 
soldados deslocados das praças de guerra perdidas aos mouros no 
norte da África, redundaram em lamentável falência. O surto 
extrativo da borracha foi uma especulação desenfreada e sem 
qualquer previsão: os retirantes nordestinos foram. atirados nos 
seringais, entregues à própria sorte, submetidos à malária, ao 
beribéri, aos ataques de feras e de índios, ao mesmo tempo que 
sujeitos a um terrível regime de servidão e de isolamento. Não 
se fêz uma tentativa sequer de organizar seringais plantados, 
exceto quando a queda brutal do preço da borracha no mereado 
internacional já tinha selado o destino da borracha amazônica. 

Enquanto discretamente se reorganizava a economia regio- 
nal, com base na lavoura e na criação, complementadas por novas 
atividades extrativas, até 1960, elaboravam os cientistas novas 
teorias sôbre a ecologia dos trópicos úmidos, ainda eivados de 


air ja 


preconceitos, agora porém brutalmente pessimistas. Compunham 
aquêle conjunto de idéias apelidado de «maldição dos trópicos». 
O clima dos trópicos seria debilitante, por causa da unifor- 
midade das temperaturas elevadas. Além disso, as «doenças tro- 
picais» anulariam quase totalmente o esfôrço humano para as ati- 
vidades econômicas. O longo cortejo dessas moléstias era chefiado 
pela malária, seguindo-se as verminoses, filariose, lepra, oncocer- 
cíase, Kwashiorkor, doença de Chagas, leisnmaniose, trípanosso- 
míase africana (doença do sono), disenterias e outras mais. 
|» A vegetação luxuriante seria outra ilusão. A riqueza florís- 
tica da selva tropical equivaleria a umã pobreza econômica, já 
que as espécies de valor estariam dispersas entre muitas outras 
sem valor algum. 


Os solos, ao contrário do que se supunha anteriormente, 
seriam mero suporte físico das árvores; mas de pouco valeriam 
para sustentar a floresta, porque suas árvores se nutririam bási- 
camente de húmus, num processo de verdadeira autofagia. 

A despeito da pesquisa pioneira de Marbut (2), os solos da 
Amazônia, comc os das demais selvas equatoriais, eram incluídos - 
generalizadamente no Grande Grupo dos solos lateríticos. Con- 
sideravam-nos rasos, pobres e frágeis; uma vez que se removesse 
o manto vegetal, a erosão e a lixiviação os deixariam, em curto 
prazo, reduzidos a uma carapaça laterítica, sem nenhum valor 
agrícola, 

Nestas circunstâncias, uma agricultura estável em terras não 
irrigadas, seria econômicamente impossível. Qualquer tentativa 
terminaria fatalmente em falência. As culturas irrigadas, muito 
ao contrário, poderiam criar civilização, mas conduziriam obri- 
gatoriamente à acumulação de «formigueiros humanos», que luta- 
riam, por fim, em condições irreversíveis: de subdesenvolvimento 
e superpopulação, como seria o caso do Extremo Oriente. 

O processo através da pecuária também teria o caminho cer- 
rado, porque os solos, além de pobres em bases solúveis, seriam 
também pobres em oligoelementos minerais, sustentando assim 
* somente pastos pouco nutritivos. O gado nêle criado apresentaria 
sintomas de carência, além de sofrer ataques de carrapatos, cau- 
sadores de sérios estragos no couro. As epizootias tornariam in- 
viável a adaptação das raças européias ao meio tropical, limitando 
assim a produção de carne e leite. 

Ainda quanto aos recursos naturais, os trópicos úmidos reve- 
lam acentuada pobreza em combustíveis fósseis, com exceção do 
sudeste asiático, rico em petróleo, mas carente de capitais e de 
técnicos, como aliás se verifica nas demais partes da faixa tro- 
mical. O combustível por excelência dos trópicos úmidos seria 
sntão a lenha, que além do grande volume físico e baixo poder 


42) C. F. MarBur & C. B. Manirorp: “The Soils of the Amazon Basin in Rela- 
tion to their Agricultural Possibilities”. Geogr. Rev., XVI, n.º 3, July 1926, 
pp. 414-442, 10 figs. + 14 tabs. ; 
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calorífico, agrava, pela sua exploração em larga escala, os proble- 
mas da erosão e lixiviação dos solos. 

Em resumo, o subdesenvolvimento a que estariam obrigatô- 
riamente votadas as regiões tropicais, acarretaria a subalimenta- 
ção dos seus habitantes, os quais favoreceriam campo aberto a 
tôda espécie de moléstias de carência, como a tuberculose e as 
avitaminoses. = 

Aos trópicos úmidos restaria apenas uma alternativa final: 
ou o vazio demográfico acompanhado de-subdesenvolvimento, ou 
êste último agravado pelo excesso de população. 

As recentes pesquisas efetuadas pelo Conselho Nacional de 
Geografia não nos levam, entretanto, a concluir por êste dilema 
sinistro. 

O clima nada tem de especialmente insuportável e letal, desde 
que sejam adotados trajes adequados ao meio, o uso dé álcool 
seja abolido ou restringido ao mínimo e, sobretudo, se forem ins- 
talados nas habitações ventiladores ou — melhor ainda — apa- 
relhos de ar condicionado. 

O problema das doenças é outro capítulo à parte, que os 
geógrafos infelizmente só misturam com o do clima, quando tra- 
tam das regiões tropicais. Em primeiro lugar, a própria denomi- 
nação «doenças tropicais» não é apropriada; há milênios a malá- 
ria tem causado graves devastações em vidas, no Mediterrâneo. 
Aliás, tal denominação já foi abandonada nas faculdades de me- 
dicina do Brasil. Elas são, isto sim, moléstias de subdesenvolvi- 
mento, e não «moléstias tropicais»; e é preciso ter em mente, ain- 
da, que elas são muito mais consegiúências, em vez de causas do 
subdesenvolvimento. É curioso notar, a propósito, que jamais 
algum geógrafo ou médico se lembrou de considerar o câncer, a 
diabete, a poliomielite, a sífilis, a gangrena branca, como causas 
do atraso relativo de qualquer país temperado ou frio. 

Com os meios técnicos hoje disponíveis, o contrôle das cha- 
madas «doenças tropicais», através do saneamento maciço e do- 
méstico, reduz severamente a ação das mesmas. 

Relativamente à vegetação, será mencionada adiante a pos- 
sibilidade de se fabricarem celulose e papel utilizando tôdas as 
plantas da selva tropical. A heterogeneidade desta torna possível, 
além disso, a seleção e o cultivo de um número muito maior de 
espécies vegetais que o das florestas temperadas. Para a coleta 
comercial, de fato, a mata heterogênea dos trópicos deve ser con- 
siderada um obstáculo; mas a economia coletora deve ser sempre 
encarada como um estágio inicial e transitório para outras 10f- 
mas de economia mais adiantadas. 

Em observações de campo, num espaço de tempo total de 
6 meses, em diversas partes da Amazônia, sômente em restritas 
áreas observou o autor perfis de solos lateríticos. Mais comuns 
do que êstes eram os horizontes de canga pisolítica, formando 
delgados alinhamentos em perfis de latossolos. Nossas observa- 
ções concordam, por sinal, com os levantamentos de solos efe- 
tuados pelo IPEAN, cobrindo áreas relativamente pequenas, mas 
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dispersas pela Amazônia. Nêles, os perfis lateríticos perfazem. 
talvez uns 10% da área levantada. 

Não se podem confundir, como o fazem fregientemente os 
cientistas de países temperados, os latossolos e os solos lateríticos. 
São, na opinião do autor, dois Grandes Grupos distintos. O pri- 
meiro tem horizonte B de textura fina — argila, silt ou limo —, 
não forma concreções e, quando completo, possui sempre hori- 
zonte A. É típico das matas tropicais, com clima quente, com 
curta ou nenhuma estação sêca. 

Os perfis lateríticos podem ter ou não um delgado horizonte 
A; horizonte B arenoso, friável, cobrindo um nível B, de concre- 
ções ferruginosas, acima do lençol d'água. É típico das áreas de 
clima quente, com estiagem bem marcada e cobertura vegetal 
aberta (cerrados, savanas, campos limpos). 

Quanto à fertilidade, os latossolos variam de medíocres a 
férteis (segundo a rocha matriz) e os lateríticos são, em regra, 
solos pobres. 

De acôrdo com as observações efetuadas pelas equipes de que 
o autor fêz parte, os perfis lateríticos na Amazônia são paleosso- 
los, razão pela qual a canga é pouco encontrada in situ. Repre- 
sentam vestígios de um clima tropical semi-úmido e de uma 
vegetação de cerrados, que lá teriam dominado, talvez até à últi- 
ma glaciação. 

No estudo já citado sôbre a Colônia Japonêsa de Tomé-Açu 
(*), ficou demonstrado que a agricultura comercial na mata equa- 
torial, em terras não irrigadas, é econômicamente viável. No tra- 
balho ainda inédito sôbre a região servida pela Belém-Brasília, 
dos mesmos autores citados, mostram êles, na Colônia Federal 
do Guamá, que a agricultura irrigada é econômica e nada indica 
que levará necessariamente a uma área superpovoada. Neste mes- 
mo relatório, as invernadas de Paragominas constituem um exem- 
plo da superioridade dessas pastagens sôbre os pastos brutos dos 
campos cerrados, mais ao sul. Os bovinos aí entrados em condi- 
ções lamentáveis, vindos do sul do Maranhão e do norte de Goiás, 
magros e crivados de bernes, engordam e perdem êsses parasitos, 
ao fim de 4 a 5 meses. 

Preocupado com o subdesenvolvimento- relativo da região 
amazônica, mormente quando comparada ao: Sudeste do Brasil, 
o govêrno do país inseriu na Constituição de 1946 um dispositivo 
criando a Superintendência do Plano da Valorização Econômica 
da Amazônia (SPVEA), com sede em Belém, destinada a aplicar 
anualmente 3% da receita federal, em medidas tendo como obje- 
tivo o desenvolvimento regional. Desde o comêço, a iniciativa foi 
perturbada por interferências políticas e administrativas: a área 
conhecida como «Amazônia Legal» foi exageradamente ampliada, . 
abrangendo cêrca de metade da área do país; em nenhum exercí- 


“(3) O. VALVERDE & e: V. Dras: “La Colonia Japonesa de Tomé-Azu, Pará, Bra- 
: sl?. U. G. I. Conf. Reg. Latino-Amer. t. I, pp. 298-313. México, Soc. 
Mex. Geog. Estat., 1966. 
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cio recebeu a SPVEA, do Govêrno da República, o total da verba 
a que tinha direito, por dispositivo constitucional. 

Atabalhoadamente, o nôvo órgão de planejamento elaborou 
um plano de ação, que recebeu o nome pomposo de «1.º Plano 
Quinqiuenal», o qual não foi porém seguido à risca. Ésse plano 
era como uma colcha de retalhos de projetos vários, dispersos 
na vasta superfície da Amazônia. O plano que se lhe seguiu, ela- 
borado com maior cuidado por um escritório particular de pla- 
nejamento (2), dispersava também em iniciativas várias os fun- 
dos disponíveis, em 28 áreas prioritárias de aplicação. 

Não se pode, contudo, qualificar de inútil a atuação da 
SPVEA. A seu crédito constam vários empreendimentos positivos, 
como o financiamento a algumas indústrias: de fiação e tecela- 
gem de juta (uma em Belém, uma em Santarém e duas em 
Manaus), refinaria de petróleo (em Manaus), fábrica de cimento 
(em Capanema), cerveja (Belém) e óleo de babaçu (Belém); o 
financiamento a órgãos regionais de pesquisa, como o INPA 
(Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia) e o Museu Goeldi; 
finalmente, a ligação terrestre da Amazônia com o restante do 
país, pela rodovia Belém-Brasília, construída por intermédio de 
uma autarquia — a RODOBRÁS —. subordinada à SPVEA. Esta 
iniciativa, de transcendental importância, justificaria por si só 
a criação do referido órgão de planejamento. 

O govêrno atual do Brasil pretende também elaborar às 
pressas, antes do seu término, novas metas de planejamento re- 
gional, denominadas em conjunto de «Operação Amazônica». A 
dispersão dos objetivos continua como nota característica. 

Se a enumeração dos empreendimentos impressiona pela 
quantidade, manda a verdade que se diga que a estrutura sócio- 
econômica tipicamente colonial perdura até hoje, na Amazônia. 

O recente surto industrial não poderá transformar substan- 
cialmente o quadro, porque as relações de trabalho primitivas e 
as doenças profissionais não controladas tornam os empregos 
nessas indústrias atraentes apenas para a mão-de-obra de ínfima 
qualidade, egressa dos seringais. Assim, criam essas usinas bar- 
reiras ao próprio desenvolvimento técnico e ao reinvestimento de 
capitais. Efetivamente, as modernas fiações e tecelagens de juta 
da Amazônia, se do ponto de vista técnico são estabelecimentos 
modernos (com aplicação de princípios do fordismo e do sistema 
de Halsey, para intensificação do trabalho), relativamente às 
relações de produção sugerem os sofrimentos impostos à classe 
trabalhadora na Inglaterra, nos primeiros tempos da Revolução 
Industrial (fim do século XVIII e princípio do XIX). 

O surto agropastoril se vê ameaçado, no setor das fibras du- 
ras, pela concorrência das sintéticas que o Japão pretende lançar 
a baixo preço no mercado mundial. 


(4) Consórcio de Planejamento e Empreendimentos S.A.: “Política de Desenvol- 
vimento da Amazônia — SPVEA, 1954/60”. 2 vols., 417 pp., 8 mapas + 39 
quadros “= 20 gráfs. + 28 fotos + bibl. Rio, Gráf. Livro S.A. 
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PERSPECTIVAS ECONÔMICAS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA 


Para -o desenvolvimento, em futuro próximo, da Amazônia, 
deve aproveitar-se a mais poderosa fonte de energia disponível 
na região — a hidrelétrica — a fim de estimular a exploração, 
a curto prazo, das jazidas minerais, existentes principalmente no 
escudo cristalino e nos sedimentos antigos, ao norte e ao sul da 
calha do rio Amazonas. 

A disponibilidade de tal energia, se abundante e barata, faria 
desabrocharem as imensas potencialidades industriais, conheci- 
das na Amazônia, mas até hoje latentes. 


O calcário da formação Itaituba, do carbonífero superior, 
que aflora em duas longas faixas, na direção leste-oeste, ao norte 
e ao sul do rio Amazonas, poderia ser aproveitado por uma fá- 
brica de cimento. No local denominado Paredão, no baixo Tapajós, 
por exemplo, o calcário aflora na margem do rio, com uma es- 
* pessura de cêrca de 20 metros. 


Desde uma longitude para oeste de Manaus, até outra a leste 
de Santarém, estende-se uma das maiores bacias de sal-gema 
conhecidas no planêta. Tem cêrca de 750 km de comprimento 
por mais de 200 de largura, com uma cubagem comprovada de 
10 trilhões de toneladas, aproximadamente (5). Dada a grande 
profundidade em que se encontram as camadas salíferas (entre 
660 e cêrca de 2.200 metros), a técnica de exploração a ser adota- 
da deve ser a de injeção de água nos poços e o bombeamento da 
salmoura para a superfície. 


Dêle se poderão extrair: sal de cozinha, para a alimentação 
humana e do gado; potássio, para a indústria de álcalis e fertili- 
zantes; soda cáustica, para êste mesmo fim e para a indústria de 
sabões; cloro, para a fabricação de desinfetantes (HCB, DDT), 
plásticos e elastômeros. 


No médio Jatabu, subafluente da margem esquerda do Ama- 
zonas, no leste do Estado dêste nome, foram cubadas jazidas de . 
hematita de teor acima de 50% de óxido de ferro, apenas supe- 
radas em possança, no país, pelas grandes jazidas de Minas Ge- 
rais, que estão entre as maiores do mundo. Os geólogos da PE- 
TROBRAS encontraram uma vasta bacia de linhito, nos baixos 
cursos do Javari, Jutaí, e Juruá. Dêsse.material, estão atualmente 
pesquisando a porcentagem que é de antracito, combustível com 
que países pobres em hulha, como a Suécia e a Alemanha Orien- 
tal, estão fazendo ferro e aço. Caso a possança do carvão cin- 
zento recomende sua exploração, usinas siderúrgicas poderão ser 
instaladas. 


O antracito já teve aliás amostras analisadas, colhidas no rio 
Fresco, afluente do Xingu. A possibilidade de sua exploração de- 


(5) Syrvio FróEs Aprey: “Recursos Minerais do Brasil”, vol. I, pp. 68-70. Rio, 
Min. Trab. Ind. e Com. — Inst. Nac. Tecnol., 1960, 
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penderá da possança das jazidas e das facilidades de escoamento 
por via fluvial. As pesquisas de carvões nessa área devem ser 
aprofundadas, pois já têm sido colhidas amostras de hulha, de 
andar pensilvaniano. Ê 

A exploração da pirolusita, em grande escala, já vem sendo 
feita na serra do Navio (Território do Amapá), por um grande 
cartel estrangeiro. Nada impede que o minério de manganês seja 
também explorado para atender melhor aos interêsses da econo- 
mia nacional, 

O mesmo se poderá fazer da cassiterita da Rondônia, cuja 
emprêsa passou, no ano passado, ao contrôle acionário do men- 
cionado cartel. Outras ocorrências, importantes, do minério de 
estanho são conhecidas, mas não ainda exploradas, no vale de 
Aripuanã, afluente do Madeira. 

A bauxita é minério de alumínio resultante do estágio final 
do processo de laterização, que parece ter prevalecido na Ama- 
zônia até o final da glaciação Wiirm. Sua ocorrência no Amapá 
é conhecida e se faz grande exploração dela no Suriname, hoje 
em dia. Mais importante, porém, que a localização do próprio 
minério, é importante para a metalurgia do alumínio a existên- 
cia de energia elétrica, abundante e barata. 

Ocorrências de calcopirita foram inferidas recentemente no 
Território do Roraima, cujas pesquisas terão seus resultados pu- 
blicados ainda êste ano. Nelas poderão talvez basear-se, futura- 
mente, as indústrias do enxôfre, do cobre e derivados. 

Numa escala incomparavelmente superior à atual, poderá or- 
ganizar-se a indústria de compensados e de madeiras de lei. Para. 
a indústria de celulose e papel, não sômente as madeiras brancas, 
mas tôdas as espécies podem ser aproveitadas, inclusive a folha- 
gem, segundo afirmaram os técnicos holandeses da FAO, em re- 
latório apresentado à SPVEA. Cai por terra, assim, o preconceito: 
contra a heterogeneidade da hiléia. 

Impõe-se portanto, a extração dos amplos recursos minerais da 
Amazônia e sua industrialização. 

Uma condição, porém, é essencial para que qualquer projeto 
de vulto se torne de fato uma chave de acesso ao desenvolvi- 
mento: deve êle ser um empreendimento estatal e dos brasileiros. 


(Extrato baseado na Conferência realizada em Lisboa, no 
I Seminário Internacional de Geografia, em março de 1967) 
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VENDA DE TERRA É UM PLANO 


O sr. Marcelo Alencar, suplente de senador em exercício, afir- 
mou, ontem, em entrevista coletiva, que norte-americanos estão 
comprando terras brasileiras em grandes quantidades e que a li- 
derança do MDB no Senado, vai propor ao Congresso a reforma 
da atual Constituição estabelecendo a proibição da venda de ter- 
ras a estrangeiros e a revogação do Decreto-lei que protege os 
investimentos oriundos do exterior, 


PLANO 


Disse ainda que a CPI sôbre a alienação do território brasi- 
leiro, «estabelecida a partir da revolução de 64 e garantida pelo 
marechal Castelo Branco quando presidente», revelou, até agora, 
que a extensa parte já pertencente a norte-americanos — iguais 
ao sr. Stanley Seling — não tem caráter de mero negócio ou de 
simples investimento. 

Acrescentou que o próprio Seling — que possui cêrca de 650 
qnil hectares de terras em Goiás — confessou à CPI da Câmara 
Federal que o Departamento de Defesa dos EUA — conhecido 
como Pentágono — está envolvido em um plano para garantir 
terras brasileiras no caso de os EUA entrarem em guerra de pro- 
porções catastróficas para seu território. 

O sr. Amos Seling revelou que, na ocasião em que foi cha- 
mado ao Senado norte-americano para depor sôbre as terras que 
-comprara no Brasil, um influente funcionário do Pentágono, iden- 
tificado como o sr. McArthur — parente do general Douglas Mc- 
“Arthur — interveio junto aos senadores norte-americanos para 
mostrar que «as atividades do sr. Seling seriam lícitas.» 


'O POTE DE OURO 


: Outra prova apresentada pelo senador Marcelo Alencar e re- 
“velada na CPI de Brasília, prende-se ao fato de que o sr. Seling 
“mantém nos EUA um escritório de corretagem de glebas brasilei- 
“xas, denominado Seling Bros. Real Estate Co., no Estado de In- 
"diana. 

Apresentou um prospecto de 20 páginas coloridas da emprêsa 
"do sr. Seling. A parte superior do prospecto, oferecendo terras 
brasileiras do Estado de Goiás a norte-americanos, a dois dólares 
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o acre, comporta o seguinte título: «Um convite para um encon- 
tro aos pés do arco-íris para dividir o pote de ouro»... A capa é 
ilustrada com fotografias de Brasília em diversos ângulos, com- 
plementadas com legendas que identificam a Capital Federal como 
«a Terra Prometida e o Paraíso». 


Na primeira contracapa o próprio sr. Seling assina uma carta 
de apresentação do território brasileiro oferecendo oportunidade 
ao povo de «todos os EUA, para realizar grandes negócios». Além 
da propaganda anunciando vantagens, faz um estudo das possi- 
bilidades da existência de minerais nas terras. O sr. Marcelo Alern» 
car disse que o prospecto faz supor que a atividade do sr. Selirg 
está conluiada com as pesquisas do território brasileiro, realiva- 
das recentemente por agências oficiais norte-americanas. 

O prospecto aduz ainda à fé do Govêrno brasileiro — anun- 
ciada pelo ex-presidente Castelo Branco — dizendo: «O nôvo go- 
vêrno brasileiro (da revolução) anunciou uma garantia de inves- 
timentos contra revoluções, desapropriações, conversibilidade de 
capitais e outros riscos comerciais comuns numa instável e cres- 
cente economia.» 

Essa lei, assinada pelo presidente Castelo Branco, foi denun- 
ciada pelos senadores Mário Martins, Marcelo Ipanema e pelo 
deputado Márcio Moreira Alves como entreguista e antinaciona- 
lista, no início do govêrno revolucionário, Os fatos, segundo o 
sr. Marcelo Alencar, estão comprovando a denúncia. 


DIVISÃO DO POTE 


O senador Marcelo Alencar declarou que o Govêrno brasilei- 
ro instaurado depois da revolução criou maiores possibilidades 
para a ocupação do território brasileiro por estrangeiros, Leu um 
trecho do prospecto que diz o seguinte sôbre o Brasil: «O Con- 
gresso brasileiro está deliberando sôbre novos projetos de ajuda 
estrangeira, e com tal ideal prepara parlamentares com boa moral.» 

“Eis o que sr, Marcelo de Alencar caracterizou como a «pre- 
disposição do govêrno revolucionário para criar o clima favorá- 
vel à entrega de terras a estrangeiros.» 

E continuou: — A nova lei permitiu que a compra de terras 
no Brasil fôsse considerada investimento sem haver perigo de 
perda para os investidores. 

Completou dizendo que «tudo isso é sinal de que o sr. Stanley 
Seling não age sózinho, com simples espírito aventureiro, mas 
como parte de um plano». 


DR. FANTÁSTICO 
Disse ainda que «tudo indica que a preocupação na aquisição 
de nossas terras seja um passo a mais do programa político e 


estratégico norte-americano. «que pode carecer de territórios va- 
zios para resolver problemas de uma eventual guerra atômica.» 
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Para afirmar como verdadeiro Seu raciocínio e não uma fan- 
tasia, lembrou os escritos do ciéntista norte-americano Herman 
Kahn, Presidente do Instituto Hudson dos EUA, que defende 
a tese de que a Amazônia é ponto central estratégico para uma 
alternativa em face de uma guerra nuclear explodir. 

Como refôrço ao argumento, mostrou uma reportagem pu- 
blicada pela revista Business Weeck, em setembro último, sôbre 
uma pesquisa realizada, em meados dêste ano, por uma equipe 
de professôres e cientistas norte-americanos, na Amazônia, a bordo 
de um navio especialmente equipado — Alpha Helix. 

A revista afirma que a equipe norte-americana realizou pes- 
quisas sôbre o comportamento animal, fisiologia vegetal e dos 
insetos e fundo do mar. Entrevistado pela revista, o sr. Frits Went, 
um dos cientistas do navio-laboratório, recusou-se a predizer os 
resultados da pesquisa sôbre o petróleo, mas, segundo o texto da 
revista, declarou: «Tudo que posso dizer — entre um longo sor- 
riso — é que quem tenha muito dinheiro deve comprar terras na 
embocadura do Amazonas.» 

Declarou que, diante dessa prova, a sua bancada, no Senado 
Federal, resolveu enviar um requerimento ao Poder Executivo, 
através do Itamarati, solicitando explicações sôbre a «aventura 
norte-americana no Amazonas no navio Alpha Helix». O reque- 
rimento já foi entregue ao presidente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 


MEDIDA LEGAL 


«A única solução encontrada por nós parlamentares foi pro- 
por a reforma da Constituição — continuou. “Nossa proposta é 
que a propriedade territorial não possa e nem deva ser alienada 
a estrangeiros a não ser por consentimento prévio do Senado, 
definindo-se a legislação sôbre venda de imóveis a estrangeiros, 
inclusive a pessoa jurídica que tenha em seu quadro nacional 
pessoas estrangeiras.» 


(Publicado no Correio da Manhã, de 2 de novembro de 1967, 
1.º cad., pág. 14) 
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ESTRANGEIROS ESTÃO DE ÓLHO NA AMAZÔNIA 
FILIPE DE CASTRO 


Pelo menos quatro órgãos do govêrno norte-americano reali- 
zam estudos na Amazônia, prosseguindo nas pesquisas iniciadas 
há mais de 20 anos, quando os Estados Unidos lançaram a idéia 
do Instituto Internacional da Hiléia Amazônica. x : 

Um dêsses órgãos, apontado como dos mais importantes, (ER 
o Instituto Hudson que, além de contratar técnicos brasileiros .. 
especializados na Amazônia, absorvendo seus planos, colocou uma 
equipe própria na região, por cêrca de cinco anos, formulando, 
finalmente, um plano para a ocupação econômica da Amazônia. 


«ABAIXO AS FRONTEIRAS» 


A base do plano do Instituto Hudson é a eliminação das 


fronteiras e a interligação física dos países amazônicos e dêsses 
com as nações da bacia do Prata ou com nações da parte sul do 
Continente Americano. Durante o govêrno passado, o estudo foi . 
objeto de troca de notas reservadas entre o Itamarati, a Embai- | 
xada brasileira em Washington e o Instituto Hudson. Um dos. 

primeiros protestos veio do então governador do Amazonas, Artur 
Cesar Reis, destacando o fato de que o estudo, quando fala dos 
países da Bacia Amazônica cita seis países, mias quando se refere 


aos países interessados na região, fala de sete países. E a 


Em resumo, sugere o Instituto Hudson: a adoção do que 
chamam de tecnologia lateral, que seria uma tecnologia adequada, 
à Região; pesquisas que fujam à rotina orientada pelas nações 
desenvolvidas e tragam soluções à medida de países em desen- 
volvimento; a adoção de uma divisão das áreas dos países lati- 
no-americanos em A, Be C, sendo a maior parte da área C a 
região da bacia amazônica; a implantação de projetos que ve- 
nham aumentar a navegabilidade dos rios da Amazônia e o apro- 
veitamento das suas terras; e a melhoria do sistema de comuni 
cações da Amazônia e da América do Sul através de um centro 
comutador de alta frequência, que poderá — indica o estudo — 
ser fornecido pela Fórça. Aérea dos Estados Unidos, que já tem 
navios equipados para êsse fim. 

Os autores principais do estudo, Herman Kahn e Rober 
Panero, frisam ainda a proposta para a criação de um grupo am 


lítico de cientistas, engenheiros e acadêmicos, multinacional e 
multidisciplinar, a que chamam de Fábrica Voadora de Idéias, 
que utilizaria o conjunto de sugestões apresentadas no estudo 
do Instituto Hudson. 


Ao criticar tais estudos, o professor Artur Cesar Reis destaca 
que, além do Instituto Hudson, outros organismos norte-ameri- 
canos se preocupam com o desenvolvimento da região: a Acade- 
mia de Ciências de Washington, o Laboratório de Produtos Flo- 
restais de Madison, o Serviço Florestal dos EUA e o Centro do 
Trópico Úmido. 


ÁREAS ESTRATÉGICAS 


O plano do Instituto Hudson divide os países latino-america- 
nos em três áreas que subsistem dentro de cada país: A, Be C. 
As classificadas em A são áreas urbanas, com uma civilização do 
século XX, embora subsistindo favelas, com um índice de inves- 
timentos mais alto e onde os técnicos disputam a liderança com 
os políticos. As classificadas em B são áreas rurais, com uma 
civilização do século XVII, mais modernizada, com baixo índice 
de investimentos e onde dominam os proprietários de imóveis. As 
classificadas como C são áreas inexploradas, com uma vida primi- 
tiva e pouquíssimos investimentos, representando 4/5 da América 
Latina e sua maior parte da bacia amazônica é inexplorada, desa- 
bitada, econômicamente não utilizada. 


A Amazônia compreende a parte sul das Guianas, boa parte 
da Venezuela, 2%) da Colômbia, parte do Equador, mais da metade 
do Peru, % da Bolívia e mais da metade do Brasil. Ressalta o 
estudo que quando se pensa sômente nas áreas em tôrno de 
Manaus e de Iquitos, mais de 1.600 km separam as duas cidades 
e poucos latino-americanos sabem que entre Manaus e Iquitos 
há um grande pôrto colombiano no Rio Amazonas, em Letícia. 

O Amazonas é um dos poucos grandes rios do mundo cuja 
bacia ainda não foi amplamente estudada e analisada em têrmos 
de contrôle de enchentes, de irrigação e de potencial hidrelétrico, 
embora seja êle totalmente navegável e haja em tôda a sua exten- 
são comunidades humanas, algumas consideráveis. 


INTERLIGAÇÃO ECONÔMICA 


Embora o Amazonas seja navegável — frisa o estudo do Ins- 
tituto Hudson — poucos dos seus afluentes o são totalmente. 
Se fôsse possível — acentua — tornar os afluentes grandes e 
pequenos do Amazonas mais navegáveis do que são, pela elimi- 
nação de barreiras naturais; ou fazendo-se novos tipos de em- 
barcações, capazes de vencer obstáculos naturais de maneira fácil 
e econômica; ou por uma combinação dêsses dois métodos, seria 
possível estabelecer tráfego direto entre os centros industriais de 
Buenos Aires, Montevidéu e São Paulo e as regiões produtoras 
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de matérias-primas do Brasil, da Venezuela, da Colômbia, do 
Equador, do Peru e da Bolívia. Se êsse tráfego se tornasse possí- 
vel e econômico, automóveis brasileiros poderiam ser vendidos à 
Colômbia e pagos em carvão de pedra. Isso tornaria viável a ex- 
ploração das minas colombianas de carvão, atualmente ia Ra 
das, e o Brasil importaria carvão de pedra, 

Referindo-se ao problema, da colonização, diz o Instituto 
Hudson que, se por meio de alguma combinação econômica de 
lagos artificiais, empreendimentos de desvio de rios ou contrôle 
das fontes fluviais, as fases de enchente da corrente principal da 
Região pudessem ser significativamente reduzidas, centenas de 
milhares de km? de novas terras, drenadas e pesadamente sílico- 
argilosas, se tornariam disponíveis para utilização. 

Outro ponto classificado como muito importante pelo plano 
é a implantação de um centro comutador de alta frequência em 
Manaus, em Iquitos, em Letícia, ou noutro ponto, para servir ao 
sistema de comunicações. 


LAGO ARTIFICIAL 


Durante mais de um ano, uma equipe do Instituto Hudson 
estudou a possibilidade de controlar o Rio Caquetá, num lugar 
chamado Araracuara, na Amazônia Colombiana, e de controlar 
o Rio Guaibero, à altura de La Macarena. Em Araracuara, o Ca- 
quetá passa por uma apertada garganta e na época das enchen- 
tes o rio recua ao chegar a essa garganta, inundando várias cen- 
tenas de milhas em direção ao sul, contribuindo considerâvel- 
mente para as enchentes do Putumaio, rio que separa o Peru da 
Colômbia. Afirmam os engenheiros do Instituto Hudson ser possí- 
vel e recomendável fechar-se a entrada da garganta, criandofum 
lago artificial e permitindo o contrôle do fluxo de água para O 
leste e para o sul. Recomendam ainda fazer com que o rio corra 
em tôrno da obstrução natural, evitando assim que recue por 
ocasião das cheias e drenando, ao mesmo tempo, os terrenos 
essencialmente pantanosos existentes ao sul e a oeste. 

O Caquetá é um exemplo típico das centenas de pequenos 
afluentes do Amazonas. Êsses pequenos afluentes são, no entanto, 
grandes rios. O Caquetá, por exemplo, é do tamanho do Rio Ohio, 
um dos principais dos Estados Unidos. 


FÁBRICA DE IDÉIAS 


O Instituto Hudson propõe a formação de um grupo analí- 
tico de cientistas, engenheiros e acadêmicos para avaliar a bacia 
amazônica, como um todo. Isto seria feito desenvolvendo-se as 
seguintes tarefas: 

Analisar e avaliar possibilidades tecnológicas atuais para o 
desenvolvimento de novos tipos de transporte fluvial, para uso 
no'Amazonas e seus afluentes, ligando países sul-americanos; 
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- Analisar e avaliar possibilidades tecnológicas atuais de tor- 
nar imediatamente navegáveis os afluentes do Amazonas que li- 


- gam a Bolívia, Peru,. Equador, Colômbia e Venezuela, pela elimi- 


nação dos impedimentos naturais ao curso normal médio dos rios, 
o que atingiria as seguintes vantagens: terrenos aluvionais dre- 
nados; nôvo aluvionamento de terras lixiviadas; e eletricidade 
em pequenas quantidades; . 

Analisar e avaliar possibilidades tecnológicas atuais de me- 
lhorar considerâvelmente as comunicações entre os países da 
América do Sul, estabelecendo um grande centro de comutação 
num lugar central da Amazônia, para transmissão de mensagens. 

Apresentar algumas políticas alternativas de desenvolvimento 
da região pelas sete nações nela envolvidas, a longo têrmo, e então 
avaliar essas políticas alternativas com base na relação entre os 
esforços e os resultados esperados. Ésses esforços necessitariam 
de ativa assistência e apoio das seis nações da bacia Amazônica. 


PROTESTOS QUE SURGEM 


Esse grupo analítico, chamado pelos técnicos do Instituto 
Hudson de Fábrica Voadora de Idéias, retomaria, assim, a idéia 
fundamental do Instituto Internacional da Hiléia Amazônica, 
que surgiu após a Segunda Guerra Mundial. 

Os Estados Unidos iniciaram, na época, gestão para a criação 
do órgão, que funcionaria sob a égide da OEA, das Nações Unidas 
e de países interessados, tendo como suporte financeiro o Fundo 
Monetário Internacional e o BIRD. Em 1948, quando o projeto 
foi enviado ao Congresso Nacional, começaram os protestos, que 
cresceram com a aprovação pela Comissão de Relações Exteriores, 
o mesmo não acontecendo na Comissão de Segurança Naciôónal, 
que resolveu pedir o parecer do Estado-Maior das Fôrças Arma- 
das que, se bem que aprovou os estudos científicos, colocou Seu 
veto, pelas implicações políticas e prejuízos para o País. 

Recentemente, em novembro: do ano passado, ao assumir o 
comando do Centro de Instrução de Guerra na Selva, o tenente-co- 
ronel Jorge Teixeira de Oliveira afirmou: «Pela primeira vez, no 
Brasil, toma-se uma medida concreta pela salvaguarda de um 
patrimônio que desde longa data está na mira de estranhos, que 
vêem como solução para seus problemas de espaço a possível 
ocupação desta imensa e ainda desconhecida região brasileira». 
Na mesma ocasião, o capitão Gélio Fregapani disse: «Sabemos 
que o mundo se prepara para reclamar a Amazônia, mas aos bra- 


“Sileiros lanço uma mensagem de esperança: nunca o seu Exército 


hesitará na defesa da Amazônia. Nunca recuaremos e nunca se- 
remos vencidos.» 


(Publicado no Correio da Manhã de 27 de agôsto 
de 106/20 4cade: «pas 1)- 
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O PROBLEMA DA LIMITAÇÃO DA NATALIDADE 
MÁRIO VITOR DE ASSIS PACHECO * 
1 — INTRODUÇÃO 


«A espécie humana não deve ser encarada como uma praga 
daninha tal como ocorre com os insetos nocivos e germes pato- 
gênicos. A função específica do médico é lutar contra a doença 
e contra a morte, contribuindo, assim, para a elevação dos níveis 
de saúde da população e para o real bem-estar da família. Entre- 
tanto, o bem-estar da família não pode ser traduzido pelo bani- 
mento dos filhos, que constituem a base do núcleo familiar. O 
bem-estar da família terá de ser obtido não pela limitação da 
natalidade, que seria sua negação, mas pelo esfôrço no sentido 
da emancipação política e econômica das populações subdesen- 
volvidas que constituem o chamado terceiro mundo». 

Com estas palavras começava a mensagem da Associação 
Médica do Estado da Guanabara, que foi rejeitada pela Secreta- 
ria da Conferência Mundial sôbre Planificação Familiar, realizada 
de 9 a 15 de abril de 1967, no Chile, sob o patrocínio da «Interna- 
tional Planning Parenthood Family». 

Acreditamos que a transformação de uma economia mundial 
de guerra em economia de paz permitirá que vultosas somas de 
dinheiro, hoje empregadas para fins bélicos, possam se destinar 
ao combate à fome crônica do mundo, à melhor e mais extensa 
instrução, a uma maior oferta de empregos, além de maior nú- 
mero de habitações e hospitais e aumento dos bens de consumo 
e de produção, tudo conduzindo à saúde das populações e ao enri- 
quecimento dos povos pobres. 

A seguir apresentaremos nossas objeções à contenção da na- 
talidade em massa, especialmente em nosso país, com argumentos 
de ordem demográfica, médica, religiosa, moral, jurídica e política. 


2 — OBJEÇÕES DE ORDEM DEMOGRÁFICA 


Não aceitamos alegações de ordem demográfica para limitar 
a natalidade, principalmente em países da África, da América do 


* Médico. Professor. 
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Holanda (332,9). 


tem sômente 18,09 hab/km. 


te desmascarar esta chantagem internacional. 


nos conduzirão à verdadeira libertação econômica. 


lação ou diminuindo suas taxas de natalidade. 


Verificamos que países altamente desenvolvidos como os EUA 
e a Alemanha Ocidental não executam planos nacionais de limi- 
tação da natalidade, por mais que o afirmem indivíduos ligados 
aos fabricantes de anticoncepcionais e o repitam tantas pessoas, 
sem fazerem uma prévia e cuidadosa investigação. Nos EUA, em 
1965, apenas 5 milhões de mulheres usavam anticoncepcionais 
| orais, o que prova que mais de 85% da população feminina dos 
Ee EUA, em idade de procriar, não usam preventivos da gravidez. 
Segundo notícias de Bonn, transcritas em jornal médico brasilei- 
ro, em 1964 registraram-se na Alemanha Ocidental mais de 1 
milhão de nascimentos, 10% mais que em 1963. E acrescenta 
o jornal que há tendência de aumento da população de ano para 
ano. Vê-se assim que os fabricantes norte-americanos e europeus 
de anovulatórios orais lucram mais com a exportação ou com a 
fabricação e venda dêsses produtos nos países subdesenvolvidos, 


do que em consumo em seus próprios países. 


So 


do 


Sul e mesmo da América Central. Nosso vasto Brasil, de dimen- 
sões continentais, com mais de 8,5 milhões de km?, tem cêrca 
de 84 milhões de habitantes, o que nos confere uma escassa den- 
"* sidade demográfica de menos de 10 habitantes por quilômetro 
quadrado (1966). A densidade demográfica da América do Sul 
não excede a 9 habitantes por km2. A África tem menos de 10 
habitantes por km? e até a América Central, imprópriamente 
chamada de explosiva, tem sómente 46 habitantes por km. 

Ném o Brasil, nem qualquer dos países dos continentes cita- 
dos, deverá ter no tão temido ano 2000 as altas densidades demo- 
gráficas que têm hoje a França (87,5 hab/km?), a Suíça (135,0), 
a Alemanha Oriental (168,5), a Itália (172,0), o Reino Unido 
(223,6), a Alemanha Ocidental (239,9), a Bélgica (305,7) e a 


Atualmente, o Norte do Brasil tem 0,9 habitantes por quilô- 
metro quadrado e o Nordeste, considerado altamente «explosivo», 


Repudiamos, pois, o embuste de «explosão demográfica» que 
muitos nos querem impingir como ameaçando o Brasil. É urgen- 


Entendemos que os problemas de fome, analfabetismo, pros- 
tituição, doenças de carência, falta de habitações, escolas e hos- 
pitais, subemnrêgo e desemprêgo e precários serviços em geral, 
serão resolvidos entre nós e nos demais países subdesenvolvidos, 
pela industrialização aliada à complementar reforma agrária, que 


Afirmamos que não há um único exemplo histórico de nação 
que se tenha desenvolvido econômicamente estagnando sua popu- 


Temos mais de 84 milhões de cabeças de gado bovino, o que 
nos coloca em 3.º Iugar no mundo; possuímos cêrca de 60 milhões 
de suínos, menos sômente que os EUA, China e URSS. Em 1964, 
produzíamos mais de 6 bilhões de litros de leite e quase 8 bilhões 
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de ovos. Temos uma extensa costa, que oferece amplas possibili- 
dades de alimentação, com a pescaria tecnificada. Técnicos de 
nossa Marinha já preparam magnífico concentrado de farinha 
de peixe, de alto teor de proteína. Recentes notícias afirmam que 
a URSS já alimenta animais com proteínas extraídas do petróleo. 

Convém lembrar ainda que a área ecumênica do Brasil, isto 
é, o território possível de ser permanentemente habitável e de 


- permitir a produção agro-pecuária, quase se confunde com a área 


total, pois temos, apenas, 5% de área anecumênica. Os EUA têm 
40% de área desértica; a Austrália e o Canadá têm, respectiva- 
mente, 70% e 85% de áreas não aproveitáveis nos padrões da 
atual tecnologia. São também extensas as áreas não ecumênicas 
da URSS e da China. 

Em suma, a fome no Brasil e demais países subdesenvolvidos 
resulta apenas de arcaicas formas de produção, de superadas rela- 
ções de produção e de profunda injustiça sócio-econômica na dis- 
tribuição dos, bens produzidos. 


3 — OBJEÇÕES DE ORDEM MÉDICA 


As campanhas de contenção da natalidade em massa têm 
como instrumentos principais de execução os anovulatórios orais 
e os derivados do anel de Grafenberg, popularmente denomina- 
dos de «serpentina» e conhecidos entre os médicos como «DIU» 
ou IUCD entre os angio-saxões. Condenamos os anovulatórios 
orais ou pílulas anticoncepcionais, por três razões principais: 

1) por contrariarem o funcionamento normal da hipófise e 
dos ovários, alterando a fisiologia sexual da mulher; 

2) por contrariarem as bases farmacológicas da terapêutica 
humana; e 

3) por produzirem frequentes e graves complicações, tais 
como: danos à hipófise; partos múltiplos e nascimentos de mons- 
tros; danos ao fígado; embolia pulmonar; trombose coronária; 
graves síndromes neurológicas e oftalmológicas; graves acidentes 
vasculares cerebrais; trombo-embolismo em geral; câncer da 
mama; câncer do útero, além de outras lesões. ' 

Domingos Deláscio, catedrático de Ginecologia e Obstetrícia 
da Faculdade de Ciências Médicas de Botucatu, São Paulo, refere 
que Wilkins descreveu 70 casos de recém-nascidos com fenôme- 
nos de masculinização de fetos femininos e pseudo-hermafrodi- 
tismo, cujas mães haviam ingerido progestágenos artificiais no 
primeiro trimestre da gestação. 

Admitimos que o uso permanente e prolongado de anovula- 
tórios orais, excluindo os ovários como órgãos funcionantes, po- 
dem também determinar irreversível e precoce insuficiência ova- 
riana, antecipando assim a menopausa. 

Condenamos ainda o uso das pílulas anticoncepcionais em 
campanhas de contenção da natalidade, pretensamente justifi- 
cadas como visando diminuir o número de abortos provocados, 
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porque, como deixa implícito Tyler, de Los Angeles, e como com- 
provou Francisco Guimarães Duarte, patologista do Hospital dos 
Servidores do Estado, na Guanabara, os anovulatórios orais ou 
pílulas podem provocar o abôrto. Verificou o citado patologista 
brasileiro, examinando biópsias de endométrio de 60 mulheres 
usando anovulatórios orais diversos, a frequência de 3,3% do im- 
própriamente denominado «micro-abôrto». 

Afirmamos que, sob o ponto de vista de eficaz contrôle cien- 
tífico, é totalmente impossível no Brasil realizar campanhas de 
contenção da natalidade em massa, com o uso de anovulatórios 
orais, seja por nos faltarem médicos, seja por absoluta falta de 
recursos financeiros. 

Afirmamos também que nenhum país estrangeiro tem con- 
dições de financiar o Brasil para uma eficiente campanha de 
contenção da natalidade em massa, com o uso dos anovulatórios 
orais, mesmo por curtos prazos, a não ser que sacrifique parte de 
suas próprias populações. 

Em nossa opinião, as campanhas antinatalistas de âmbito 
mundial anunciadas pelo Sr. Lyndon Johnson objetivam fins pu- 
blicitários que pretendem maiores lucros para uma das indústrias 
de mais alta rentabilidade nos EUA, a indústria farmacêutica. 

Antes de terminar estas objeções, lembramos que a emprêsa 
norte-americana Merck Sharp & Dohme foi proibida de vender 
suas pílulas anticoncepcionais nos EUA, por terem as mesmas, 
já consumidas por três centenas de mulheres, produzido câncer 
" da mama em cadelas de experiência. Outra emprêsa norte-ameri- 
cana, a Mead Johnson/Endochimica, retirou do comércio, no Bra- 
sil, suas pílulas anticoncepcionais cnamadas «Ovex» e «Ovex-Se- 
quência», porque em seus laboratórios no exterior a emprêsa veri- 
ficou a ocorrência de tromboses em cadelas, declarando porém 
que foram usadas doses muito mais elevadas. Não devemos nos 
esquecer de que todos os anovulatórios orais, no fundamental, 
em nada diferem das «pílulas» de Merck Sharp & Dohme e de 
Mead Johnson, pois são constituídos de estrógenos e progesterona 
quimicamente sintetizados. 

Os «DIU» ou «serpentinas» não são anticoncepcionais, pois 
não impedem nem a postura mensal do óvulo pela mulher em 
idade de procriar, nem o acesso do espermatozóide junto ao óvulo, 
através do seu ingresso no útero e trompas. Os «DIU» são, na 
realidade, instrumentos provocadores do abôrto, pois impedem 
“que a nova vida concebida na trompa, vale dizer o ôvo, se implan- 
te e se desenvolva normalmente na cavidade uterina. Os «DIU» 
tornam-se anticoncepcionais quando, pelo processo inflamatório 
que desencadeiam, obturam o orifício de comunicação das trom- 
pas com o útero, não permitindo, assim, o encontro do esperma- 
tozóide com o óvulo. E 

Os processos inflamatórios produzidos pela ação local dos 
«DIU» acarretam a esterilização da mulher. Muitas mulheres, 
em consequência dêsses processos inflamatórios genitais, preci- 


FERE a 


] 

7 
: 
, 
a 


sam ser operadas e se tornam definitivamente estéreis como de- 
corrência da retirada cirúrgica inevitável das trompas, e até 
mesmo dos ovários. 

Além dos abortos de repetição, os «DIU» têm provocado 
hemorragias graves, numerosos casos de perfuração do útero e 
ainda casos de gravidez na trompa evoluindo para a rutura com 
grave ameaça da vida. 

“Tudo faz crer também que, agindo como corpo estranho irri- 
tante sôbre uma mucosa em permanente processo de proliferação, 
secreção e descamação, como é a mucosa que reveste interna- 
mente o útero, os «DIU» poderão vir ainda a provocar o câncer 
do útero. 

É importante destacar que Marcolino Candau, Presidente da 
Organização Mundial da Saúde, declarou textualmente que: «As 
pílulas e os instrumentos até agora descobertos para impedir a 
concepção não são satisfatórios, no sentido de que não se mos- 
tram merecedores da aprovação da Saúde Pública, para aplicação 
em grandes coletividades». 


4 — OBJEÇÕES DE ORDEM RELIGIOSA 


O Brasil é a maior comunidade católica apostólica romana 
do mundo. “Temos tomado conhecimento de inúmeros pronun- 
ciamento de prelados nacionais e estrangeiros condenando todos 
os processos de evitar filhos que não o permitido pela Igreja, ou 
seja o de abstenção das relações sexuais no período fértil da 
mulher. 

Aos que pretendem se valer da religião, deturpando concei- 
tos claríssimos da Igreja e até mesmo preceitos bíblicos como o 
contido no capítulo I, versículo 28, do Gênesis, da Bíblia — «Cres- 
cei e multiplicai-vos e enchei a terra»; aos que procuram se apoiar 
em um ou outro raro trânsfuga de batina, relembramos que em 
sua mensagem de Natal de 1963, o Sumo Pontífice Paulo VI, fa- 
lando a propósito do combate à fome no mundo, declarou: «O 
remédio não está na redução da natalidade e sim no aumento 
da produção de alimentos». 

No recente Concílio Ecumênico Vaticano II, os métodos arti- 
ficiais de contenção da natalidade foram rejeitados por 2011 votos 
contra 140. 


Discursando para o mundo, em 3 de outubro de 1965, na sede 
da ONU, em Nova Iorque, disse o Papa Paulo VI: «É nesta vossa 
Assembléia que o respeito da vida, mesmo no que se refere ao 
grave problema da natalidade, deve encontrar a sua mais alta 
profissão e a sua mais razoável defesa. Vosso papel é de fazer 
com que o pão seja suficientemente abundante na mesa da hu- 
manidade e não, de favorecer um contrôle artificial do nasci- 
mento, que será irracional, tendo em vista diminuir o número 
dos convivas ao banquete da vida». Grifemos que o Papa Paulo 
VI tachou o contrôle artificial da natalidade de irracional. 
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: Em sua mais recente Encíclica, «Populorum Progressio», o 
Re Papa Paulo VI declarou: «Sem o direito inalienável ao casamento 
e à procriação, não há dignidade humana». 

Nenhuma pessoa medianamente inteligente, porém honesta, 
tem o direito de supor ou dizer que o Papa Paulo VI, menos de 
dois anos após ter declarado considerar o contrôle artificial dos 
nascimenttos como irracional, viria a concordar com tal prática 
entre católicos: Note-se, por ser muito claro e importante, que 
Paulo VI ao afirmar a dignidade do direito inalienável de pro- 
criar não limitou êsse direito, e muito menos outorgou a qualquer 
governante ou organização privada, o direito de fixar limites de 
procriação, conforme as posses das pessoas ou os recursos alimen- 
tarês da Nação. 

A fim de que não sejam mais deturpadas as palavras do Papa "SA 
Paulo VI, o Vaticano, em nota oficial, declarou que Paulo VI | 
«condena, sem reservas, tôdas as formas de contrôle populacio- 
nal que possam abalar e ferir a própria fonte da vida». Acres- 

a centa a nota da Santa Sé que «o Santo Padre nunca falou do 
À contrôle da natalidade, mas do planejamento da família confor- 
me a lei divina». Dizer, de agora em diante, que Paulo VI con- 
corda com o contrôle da natalidade por meio de anticoncepcio- 
nais é falsear, deliberadamente, a verdade. 


5 — OBJEÇÕES DE ORDEM ÉTICA 


O artigo 32 do Cap. IV do Código de Ética Médica, que trata 
de «relações com o doente», especifica em sua letra «e» que é 
proibido aos médicos: «indicar ou executar terapêutica ou inter-. 
venção cirúrgica desnecesárias ou proibidas pela legislação do 
país». Veremos dentro em pouco que as medidas destinadas a 
na evitar os nascimentos são proibidos por leis brasileiras, em pleno x 
SaA VISOR, e o: e 
e O artigo 56 do mesmo Código reza que: «O médico não anun- ; 
ciará clara ou veladamente processo ou tratamento destinado 
“a evitar gravidez». ã 
O artigo 58 consigna: «As experiências «in anima nobili» só 
serão permitidas para fins estritamente de tratamento ou de 
diagnóstico...» Os anovulatórios orais e os «DIU» não consti- 
tuem meios experimentais com fins de diagnóstico ou trata- 
mento. Ra 
Afirmamos que nenhum médico, no Brasil, pode declarar 
que em nosso País as campanhas de contenção da natalidade 
sejam permitidas do ponto de vista ético. “a 
Afirmamos que cometem um ilícito moral todos os médicos “ea 
que desrespeitam, particular ou publicamente, os artigos 32, 56 
e 58 do Código de Ética Médica. 
Em 25 de maio de 1967, o Conselho Regional de Medicina 
do Estado da Guanabara divulgou pela imprensa que não havia 
revisado qualquer artigo do Código de Ética Médica. 
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6 — OBJEÇÕES DE ORDEM JURÍDICA 


O Brasil, desde 1951, é signatário da Convenção para a Pre- 
venção e a Repressão do Crime de Genocídio, firmada em Paris, 
em dezembro de 1948, por ocasião da III Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas. Nenhuma Assembléia posterior revogou 
essa Convenção. Diz o acôrdo internacional em sua letra «d», no 
art. II, que constituem crime de genocídio as medidas destinadas 
a impedir os nascimentos no seio do grupo. Em cumprimento ao 
disposto no art. V, o Congresso Brasileiro legislou e o Poder 
Executivo sancionou, em 1.º de outubro de 1956, a Lei n.º 2889, 
a qual na letra «d» de seu artigo 1.º declara constituir crime de 
genocídio: «adotar medidas destinadas a impedir os nascimen- 
tos no seio do grupo». Ainda em cumprimento ao acôrdo inter- 
nacional citado, ao qual aderimos livre e espontâneamente, a 
Lei n.º 2889 prescreve que será punido com as penas do art. 125 
do Código Penal, três a dez anos de reclusão, o infrator da letra 
«d» do art. 1.º, ou seja os que cometem o crime de adotar medi- 
das destinadas a impedir os nascimentos, os que incitam direta 
e publicamente ao crime, os que tentam o crime e os que se 
conluiam para a realização do crime de genocídio. A pena é agra- 
vada de 1/3 quando a incitação que resulta em crime fôr come- 
tida pela imprensa e também de 1/3 quando o crime fôr come- 
tido por governante ou funcionário público. É desnecessário lem- 
brar que a ninguém é dado alegar o desconhecimento da lei para 
se eximir de seu cumprimento ou se isentar de suas penas. 

Falecem, pois, razões jurídicas a quem quer que seja, no 
Brasil, para defender medidas, fazer ou aceitar recomendações 
destinadas a evitar os nascimentos em nosso grupo. 

A defesa da contenção da natalidade só é lícita, juridica- 
mente, às nações que não assinaram a Convenção contra o Cri- 
me de Genocídio ou que a denunciaram. 

O Brasil não denunciou e jamais se valeu sequer do direito 
de solicitar a revisão de qualquer artigo da Convenção contra o 
Crime de Genocídio. 

Enquanto as leis brasileiras proibirem, nenhum médico, prin- 
cipalmente os que recebem dos cofres públicos, pode defender, 
aconselhar ou executar medidas de contenção da natalidade em 
massa, sob qualquer pretexto. 


2 
7 — OBJEÇÕES CONTRA INTERFERÊNCIAS ESTRANGEIRAS 


Informa-nos a revista médica «PULSO», n.º 125, que, em 
1965, a «Fundação Ford» havia distribuído anéis plásticos intrau- 
terinos. a clínicas ginecológicas da Faculdade de Medicina de 
Belo Horizonte. 

Em mesa-redonda sôbre «limitação da natalidade», realizada 
em Recife no ano de 1966, o Prof. Rosaldo Cavalcanti, contrário 
ao uso dos «DIU», declarou que recebeu em sua cátedra de gine- 
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cologia, da Universidade de Recife, vários anéis plásticos, atra- 
vés da organização norte-americana «Family Planning New», que 
supomos ser filiada à «International Planning Parenthood Fa- 
mily», dos EUA. 

No «Plano Decenal» (Ministério do Planejamento, EPEA, ju- 
nho de 1966), lê-se que a «Fundação Ford> aprovou para 1966 um 
projeto destinando US$ 476.500 à Universidade da Bahia, para 
«programas de biologia e contrôle de fertilidade». 

Informa matutino da Guanabara que certa subcomissão da 
Câmara de Representantes dos EUA recomendou que o Govêrno 
incentive programas. de contenção da explosão demográfica no 
hemisfério. 

O Arcebispo de Goiânia, D. Fernando Gomes, confirmou que 
a «USAID» tentou subornar bispos brasileiros para obter a sua 
concordância em programas de esterilização de mulheres. 

William S. Gaud, Diretor da «AID» — Agência Internacional 
de Desenvolvimento — anunciou revogação de ato que proibia 
o emprêgo de recursos da entidade em anticoncepcionais. 

R. T. Ravenholt, também alto funcionário da «AID», decla- 
rou defender a distribuição maciça de pílulas anticoncepcionais, 
dispondo-se a sua Repartição a financiar a instalação de fábricas 
e o fornecimento gratuito daquele produto. 

Manifestamos a mais viva repulsa à interferência de qual- 
quer nação estrangeira que, através de entidades privadas ou 
governamentais, pretenda reduzir as taxas de natalidade no 
Brasil. 

O capital estrangeiro investido nos trustes e cartéis de certa 
indústria farmacêutica tem feito suas experiências de contenção 
da natalidade nas «cobaias» nobres, isto é, em mulheres de Pôrto 
Rico, Haiti e México. Agora, tais trustes se voltaram para as mu- 
lheres brasileiras da Amazônia, do Nordeste, de Goiás e faveladas 
dos morros da Guanabara. A interferência de estrangeiros no 
Brasil, exercendo o crime da contenção da natalidade, já é notí- 
cia de todos os dias na imprensa brasileira. 

Registramos com regozijo que tal interferência tem motiva- 
do a repulsa popular e a indignação de numerosos representantes 
do povo no Congresso, que já insistem junto ao Poder Executivo 
para que se cumpra a lei, processando os infratores nacionais e 
determinando a expulsão dos estrangeiros. 

O atual Ministro do Exército, General Lira Tavares, em ordem 
do dia de 8 de maio de 1967, comemorando a vitória aliada contra 
o nazi-fascismo, evidenciou a «explosão demográfica» que nos fêz 
uma Nação de mais de 80 milhões de habitantes. 


8 — CONCLUSÕES 


Repudiando todos os anticoncepcionais artificiais para em- 
prêgo em massa, pelos diversos motivos resumidos, não hesitamos 
em afirmar que as atuais campanhas antinatalistas, tão aconse- 
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lhadas para os povos subdesenvolvidos, nada mais são do que 
manobras que interessam apenas ao neocolonialismo e para exe- 
cução das quais se associaram elementos influentes das cúpulas 
de alguns países e trustes de algumas emprêsas farmacêuticas 
sediadas nos EUA e na Europa. De tal conúbio resultou o ressur- 
gimento de Malthus, para satisfação da cupidez, ânsia de lucros 
e de domínio de uma forma de imperialismo — o neocolonialismo 
— que não mais consegue se disfarçar. 

E, por repudiarmos todos os instrumentos de contenção em 
massa, da natalidade, condenamos e lamentamos a conclusão 
insólita da «BEMFAM», no Paraná, recomendando o aperfeiçoa- 
mento da técnica de aplicação dos «DIU». 

É inaceitável cogitar-se do aperfeiçoamento de técnicas de 
execução de crimes, de qualquer natureza. 

“Merece ser destacado que a BEMFAM, sociedade de âmbito 
privado, dispõe de abundantes recursos, cujas origens deveriam 
ser devidamente apuradas. 

Repudiaremos também os instrumentos de execução do cri- 
me de genocídio, de evitar os nascimentos, ora em estudo, tais 
como as propaladas pílulas semanal, mensal ou «do dia seguinte». 

As crianças brasileiras serão sempre desejáveis e bem rece- 
bidas em nossa terra, sejam brancas, negras, mulatas ou amare- 
las. Precisamos criar para elas um clima de segurança, presente 
e futuro, para que, além de estudar, não venham a ter outra 
ocupação senão aquela a que têm o mais absoluto direito — 
brincar, e apenas brincar, despreocupada e alegremente. Porém, 
no Brasil do amanhã próximo, que todos queremos forte, justo, 
rico e amigo de todos os povos, não deverão brincar apenas algu- 
mas crianças, mas tôdas as crianças. E para que nossos filhos 
e netos possam ser felizes e sadios e amanhã produtores de ri- 
quezas a serem justamente repartidas, cabe-nos hoje trabalhar 
incansavelmente pela paz mundial e pelo desarmamento total e 
universal. 

O Brasil precisa de paz e de desenvolvimento, expressões que, 
na feliz conceituação do Papa Paulo VI, passaram a ser sinô- 
nimas. 
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AMAZÔNIA QUER SOLUÇÃO BRASILEIRA 
PARA PROBLEMA NACIONAL 


GERALDO CÂMARA * 


A Amazônia representa 59% de nosso território, isto é, a 
Amazônia legal. Tôdas as soluções que se procuraram para aquêle 
problema brasileiro sempre fracassaram pela base: adaptar o ho- .. 
mem a uma natureza inóspita. 


Muito embora as várias correntes, há no entanto uma que 
por sua origem deve interessar: a que partir do princípio de se 
encontrar uma solução brasileira para um problema nacional. 


Passados os anos, ninguém mais duvida do acêrto da solu- 
ção para o problema do petróleo. Com a solução Petrobrás sumi- 
ram todos empecilhos que se levantaram contra ela, inclusive 
|O maior: o menosprêzo pela capacidade, do homem do Brasil, de 
encontrar solução para os seus problemas. O fato aí está — a 
Petrobrás, malgrado as enormes influências políticas que sofre 
(e nenhuma outra emprêsa de petróleo deixa de sofrer), é uma 
das maiores do mundo e vem-se constituindo numa das vigas 
mestras do desenvolvimento nacional. A economia que ela pro- 
porciona (basta se comparar com a Argentina, que, depois da 
Yacimentos Petroliferos Fiscales, encontrou uma outra solução) 
não deixa dúvidas, nem naqueles espíritos que combateram a 
idéia no início da década de 50. 

Volta o problema e voltarão também as mesmas formulações 
pessimistas de que não conseguiremos, através de um esfôrço 
nacional, dominar a Amazônia. 


As denúncias se sucedem. Ora é uma revista chilena que 
publica que no acôrdo aerofotogramétrico firmado entre o Brasil 

e os Estados Unidos, em 1964, tôda a região está sujeita a inspe- 

— ção destinada à confeção de uma nova cartografia e a localizar 
-. jazidas de minerais estratégicos. Aviões do Serviço Geográfico do 
) “Exército dos Estados Unidos, baseados em Natal e Val de Cans, 
“trabalham independentemente das autoridades nacionais. Geó- 


* Jornalista. Editor e Secretário-Executivo da revista MAR, do Clube Naval 
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Califórnia), se misturam com cientistas da FAO, do Centro de 
Estudos Amazônicos de Houston e de outros organismos ameri- 
canos, inclusive: do, Hudson Institute, órgão assessor do Pentá- 
gono, presidido - pelo. matemático . Herman Kahn, autor do livro 
denominado «A Escalada», e a quem atribuem a autoria da estra- 
tégia global norte-americana. 


Um interessante estudo da «solução» preconizada pelo Hud- 
son Institute foi publicado na revista Progresso, 1965/66, e de 
acôrdo com publicações da Colônia, Venezuela, e Bolívia, estu- 
dos e pesquisas já estão sendo efetuados no sentido de: pô-la 
em prática. 


:- - Há; denúncias de que a Environmetal Science Service Admi- 
nistracion realiza levantamentos. mineralógicos para os quais não 
está autorizada, nas zonas ribeirinhas ao grande rio. Usam equi- 
pamentos tipo «cintilometter», que emitem luz de intensidade 
variável, cada vez que o avião em que está instalado sobrevoa 
uma jazida, permitindo inclusive calcular sua profundidade. 
Caso positivo, a grande pergunta que se faz — qual ou quais os 
organismos nacionais que recebem os informes ou as fotos reali- 
zadas na Amazônia? Ou tudo isto é pura invenção de grupos 
políticos interessados em agitar problemas que somente dizem 
respeito às altas esferas governamentais? 


Há ainda a história de um jovem professor brasileiro que 
solicitou ao Instituto de Geografia (lá disseram que não tinham) 
e ao Itamarati, fotografias do levantamento realizado. No Mi- 
nistério do Exterior recebeu a compreensível resposta de que aquilo 
era material altamente confidencial e, portanto, mesmo que o 
Itamarati as possuísse, possivelmente não as poderia mostrar. 
Meses após, estudando na Universidade de Houston, viu-as em 
poder de alunos americanos e para êle também foi exibido e deta- 
lhado todo o material que anteriormente andou caçando no seu 
próprio país. 


Qualquer paraense pode dar informação de como aquela porta, 
de entrada para a Amazônia é frequentada. E o contrabando? 
E o esvaziamento de jazidas diamantíferas? O que houve com 
nossa borracha? São as perguntas que qualquer amazônico fará, 
a qualquer autoridade brasileira que se interessar pelo problema. 


O problema dos minerais merece todo um capítulo à parte, 
sem falar na madeira, que hoje está sendo explorada em quanti- 
dade amazônica, ou seja, em quantidades colossais, pela Georgia 
Pacific Corporation, segunda emprêsa madeireira dos Estados 
Unidos. 

Outro capítulo é a venda de terras. Juntamente com a Geor- 
gia está funcionando a Brasil Land Catle Packing, com um total 
calculado há .já algum tempo em 2.888.053 hectares, segundo 
registro de imóveis feito na capital paraense. A Brazilian Meat 
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Company, a Fomento Agricola Argentino Sud Americano, The - 
Sun American Belge, Alto Tapajós Colonization Company, sem 
falar nas companhias de mineração como a ICOMI, cujo capital 
é formado em 65% de investimentos diretos da Bethlehem Steel. 
Não precisamos ir muito longe para obter interessantes dados 
sôbre a compra de terras e os preços oferecidos: basta comprar 
jornais e revistas americanas que publicam anúncios de venda 
de lotes. São tantas as emprêsas que possuem longas extensões 
de terra na Amazônia que seria cansativo enumerá-las. 

A solução nacional para o problema, inevitâvelmente terá 
que ser enfrentada em têrmos amazônicos. 


(Publicado na revista MAR, do Clube Naval, N.º 
193-Setembro de 1967. Págs. 10-13). 
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